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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

R.P/ACÓRDÃO : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
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AGRAVADO : PAULO TABAJARA CHAVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
PLEITO DE AFASTAMENTO. RES FURTIVAE DE VALOR
REDUZIDO. FURTO DE BENS DE HIGIENE PESSOAL.
RESTITUIÇÃO DOS BENS SUBTRAÍDOS. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO ÀS VÍTIMAS. REINCIDÊNCIA. PARTICULARIDADES
DO CASO CONCRETO. EXCEPCIONALIDADE. ABSOLVIÇÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A aplicação do princípio da insignificância, segundo orientação do
Supremo Tribunal Federal, deve ser analisada em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal, demandando a verificação da presença concomitante dos
seguintes vetores: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b)
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão
jurídica provocada.
2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de afastar a
aplicação do princípio da bagatela em casos de reiteração da conduta
delitiva, salvo, excepcionalmente, quando demonstrado ser tal medida
recomendável diante das circunstâncias concretas. Nesse sentido, o
Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar conjuntamente os
HCs n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, todos de relatoria do
Ministro Roberto Barroso, definiu que a incidência do princípio da
bagatela deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).
3. Ademais, "em hipóteses excepcionais, é recomendável a aplicação do
princípio da insignificância, a despeito de ser o acusado reincidente"
(AgRg no HC n. 752.239/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ). De2/8/2022 8/8/2022
fato, "em casos excepcionais, nos quais é reduzidíssimo o grau de
reprovabilidade da conduta, tem esta Corte Superior admitido a
incidência do referido princípio, ainda que existentes outras
condenações" (AgRg no AREsp n. 1.899.839/MG, relator Ministro
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região),
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relatora para acórdão Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de ). Não é diferente a jurisprudência do19/4/2022 19/5/2022

Supremo Tribunal Federal, no sentido de que "a reincidência e/ou a
reiteração delitiva não constituem óbices intransponíveis ao
reconhecimento da atipicidade material, presente a insignificância da
conduta" (HC 171037 AgR, Relatora ROSA WEBER, Primeira Turma,
julgado em , DJe  P. ).8/2/2022 22/2/2022 23/2/2022
4. De acordo com os autos, o paciente foi condenado pela prática de
furto simples, em virtude da subtração de dois kits de xampu e
condicionador, avaliados em R$ 47,80, os quais foram restituídos à
vítima.
5. Conclui-se, assim, que a aplicação do princípio da insignificância é
possível, inclusive, para os casos de réus que apresentem histórico
criminal prévio, quando a excepcionalidade do caso concreto evidencia
a ausência de dano relevante ao bem jurídico tutelado, a ponto de não se
constatar interesse social na intervenção do Estado por meio do Direito
Penal, situação que se amolda ao caso em tela.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
prosseguindo no julgamento, a Turma, por maioria, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, que lavrará
o acordão.

Votaram com o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca os Srs. Ministros
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik.

Votaram vencidos os Srs. Ministros Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 
Convocado TJRS) e Messod Azulay Neto.

Brasília, .19 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  50005383020218210023  50024271920218210023

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO TABAJARA CHAVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : PAULO TABAJARA CHAVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após o voto do Sr. Ministro Relator dando provimento ao agravo regimental para 
negar provimento ao recurso especial, pediu vista o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca."

Aguardam os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto.

C542212485221506308524@ 2023/0448199-7  -  AREsp 2522997   Petição : 2024/0019351-6  (AgRg)

Documento eletrônico VDA48129654 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 11/06/2025 12:25:44
Código de Controle do Documento: 7296E1E5-03D6-40D9-A47C-A939E6C04D38



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2522997 - RS (2023/0448199-
7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

AGRAVADO : PAULO TABAJARA CHAVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Ministério Público do Estado do
Rio Grande do Sul contra a decisão que conheceu do agravo para dar provimento ao
recurso especial, para reconhecer a atipicidade da conduta imputada ao paciente, por
aplicação do princípio da insignificância, absolvendo-o nos termos do art. 386, III, do
Código de Processo Penal.

Alega o agravante, em síntese, que a contumácia delitiva do réu, aliada à
completa desfavorabilidade das suas condições pessoais, são elementos que deixam
evidente que não é socialmente recomendável a aplicação do princípio bagatelar (e-STJ
fls. 230-241).

VOTO-VENCIDO

O agravo regimental é tempestivo, motivo pelo qual deve ser conhecido.

Como cediço, o STF, no julgamento do HC 84412/SP, de relatoria do decano
Ministro Celso de Mello, assentou que, para a aplicação do princípio da insignificância é
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a inequívoca constatação
de seus vetores, quais sejam: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) a
ausência de periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do
comportamento; e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.



Concomitantemente, firmou-se nesta egrégia Corte de Justiça orientação pela
não aplicação do princípio da bagatela nas hipóteses em que o valo dos bens subtraídos
for superior a 10% do salário mínimo, quando se tratar de furto qualificado por
rompimento de obstáculo ou concurso de pessoas, bem como diante da
multirreincidência do acusado, uma vez que ausente o reduzido grau de reprovabilidade
do comportamento nessas hipóteses.

No caso, tal qual constou na respeitável decisão agravada, a reincidência e a
contumácia delitiva, por si sós, não impedem a aplicação do princípio da insignificância,
sendo possível o reconhecimento da atipicidade material à luz dos elementos do caso
concreto. 

Nesse sentido, confiram-se as teses fixadas pelo Pleno do Supremo Tribunal
Federal:

Ementa: PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CRIME DE FURTO
SIMPLES. REINCIDÊNCIA.

1. A aplicação do princípio da insignificância envolve um juízo amplo (“conglobante”),
que vai além da simples aferição do resultado material da conduta, abrangendo também a
reincidência ou contumácia do agente, elementos que, embora não determinantes, devem ser
considerados.

2. Por maioria, foram também acolhidas as seguintes teses: (i) a reincidência não impede,
por si só, que o juiz da causa reconheça a insignificância penal da conduta, à luz dos

e (ii) na hipótese de o juiz da causa considerar penal ouelementos do caso concreto; 
socialmente indesejável a aplicação do princípio da insignificância por furto, em situações
em que tal enquadramento seja cogitável, eventual sanção privativa de liberdade deverá ser
fixada, como regra geral, em regime inicial aberto, paralisando-se a incidência do art. 33, §
2º, c, do CP no caso concreto, com base no princípio da proporcionalidade.

3. No caso concreto, a maioria entendeu por não aplicar o princípio da insignificância,
reconhecendo, porém, a necessidade de abrandar o regime inicial de cumprimento da pena.

4. Ordem concedida de ofício, para alterar de semiaberto para aberto o regime inicial de
cumprimento da pena imposta ao paciente. (HC 123.108/MG, HC123.533/SP e HC 123.734
/MG, Tribunal Pleno, Relator(a): Min. Roberto Barroso, julgado em ,03/08/2015
Publicação: )01/02/2016

Por outro lado, no caso, inobstante a inexpressividade da lesão jurídica
provocada, representada por 2 kits de xampú e condicionador, avaliados em R$ 47,80 
(quarenta e sete reais e oitenta centavos), valor equivalente a pouco mais de 5% do
salário mínimo vigente à época dos fatos, e o cabimento, em tese, do princípio da



bagatela, o agravado "registra sete condenações definitivas, todas por crimes de furto,
" (e-STJ fl. 137).tratando-se de indivíduo reincidente específico

Com efeito, o caso ora em julgamento guarda bastante semelhança com o caso
concreto que deu origem às teses acima citadas fixadas pelo STF, no qual os pacientes
furtaram "dois sabonetes líquidos íntimo, marca Dermacid, avaliados em R$ 48,00

", sendo-lhes, pela Corte Suprema, negada a absolvição e afastado(quarenta e oito reais)
o princípio da insignificância justamente em razão da reincidência.

A propósito, em casos similares ao dos presentes autos, relacionam-se os
seguintes arestos de ambas as egrégias Turmas Criminais do colendo Superior Tribunal
de Justiça:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MULTIRREINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA EM CRIMES PATRIMONIAIS. INAPLICABILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O princípio da insignificância deve ser analisado em
conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a
presença de "certos vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG,
Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe ). 2.5/6/2009  Na hipótese dos
autos, embora reduzido o valor da res furtiva, o réu apresenta contumácia delitiva, sendo
multirreincidente específico em crimes patrimoniais, quadro que impede o reconhecimento
do reduzido grau de reprovabilidade da conduta, requisito necessário para a aplicação do

. Precedentes. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REspprincípio da insignificância
2025205 / PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,24/04/2023
DJe )26/04/2023

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO EXPRESSA DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AFASTAMENTO
DA SÚMULA 284/STF. CABIMENTO INEQUÍVOCO DEMONSTRADO. NOVA
ANÁLISE. FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. HABITUALIDADE
DELITIVA. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES. 1. A falta
de expressa indicação dos permissivos constitucionais autorizadores de acesso à instância
especial (alíneas a, b e c do inciso III do art. 105) implica o não conhecimento do recurso
especial por incidência da Súmula 284/STF, exceto quando as razões recursais
demonstrarem, de forma inequívoca, seu cabimento, hipótese dos autos. 2. A jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza
a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto,
a verificação da medida ser socialmente recomendável. Na hipótese dos autos, o agravante é



multirreincidente em crimes patrimoniais, o que inviabiliza o reconhecimento da atipicidade
material, estando a decisão agravada em linha com a jurisprudência do Superior Tribunal de

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 2102448 / MG,Justiça. Precedentes. 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe 17/06/2024

)20/06/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1
. As instâncias ordinárias destacaram a multirreincidência do réu - que ostenta cinco
condenações anteriores a título de maus antecedentes e reincidência, inclusive, por delitos
contra o patrimônio - circunstância que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior,

. 2. Agravo regimentalé suficiente para obstar a incidência do princípio da insignificância
não provido. (AgRg no REsp 2094942 / MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe )17/06/2024 19/06/2024  

Assim, não se vislumbra, nesta fase inicial de recebimento da denúncia,
elementos concretos que  demonstrem que a prematura absolvição do agravado é
socialmente recomendável, o que deverá ser melhor analisado pelo juízo de primeiro
grau após a fase instrutória. 

Ante o exposto, ao agravo regimental para, reconsiderando a dou provimento 
respeitável decisão de fls. 216-221 (e-STJ), negar provimento ao recurso especial,
mantendo o recebimento da denúncia e determinando o regular prosseguimento do feito. 

É o voto. 
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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
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SUL
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
PLEITO DE AFASTAMENTO. RES FURTIVAE DE VALOR
REDUZIDO. FURTO DE BENS DE HIGIENE PESSOAL.
RESTITUIÇÃO DOS BENS SUBTRAÍDOS. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO ÀS VÍTIMAS. REINCIDÊNCIA. PARTICULARIDADES
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1. A aplicação do princípio da insignificância, segundo orientação do
Supremo Tribunal Federal, deve ser analisada em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal, demandando a verificação da presença concomitante dos
seguintes vetores: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b)
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão
jurídica provocada.
2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de afastar a
aplicação do princípio da bagatela em casos de reiteração da conduta
delitiva, salvo, excepcionalmente, quando demonstrado ser tal medida
recomendável diante das circunstâncias concretas. Nesse sentido, o
Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar conjuntamente os
HCs n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, todos de relatoria do
Ministro Roberto Barroso, definiu que a incidência do princípio da
bagatela deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).
3. Ademais, "em hipóteses excepcionais, é recomendável a aplicação do
princípio da insignificância, a despeito de ser o acusado reincidente"
(AgRg no HC n. 752.239/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ). De2/8/2022 8/8/2022
fato, "em casos excepcionais, nos quais é reduzidíssimo o grau de
reprovabilidade da conduta, tem esta Corte Superior admitido a
incidência do referido princípio, ainda que existentes outras
condenações" (AgRg no AREsp n. 1.899.839/MG, relator Ministro
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região),
relatora para acórdão Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 



, DJe de ). Não é diferente a jurisprudência do19/4/2022 19/5/2022
Supremo Tribunal Federal, no sentido de que "a reincidência e/ou a
reiteração delitiva não constituem óbices intransponíveis ao
reconhecimento da atipicidade material, presente a insignificância da
conduta" (HC 171037 AgR, Relatora ROSA WEBER, Primeira Turma,
julgado em , DJe  P. ).8/2/2022 22/2/2022 23/2/2022
4. De acordo com os autos, o paciente foi condenado pela prática
de furto simples, em virtude da subtração de dois kits de xampu e
condicionador, avaliados em R$ 47,80, os quais foram restituídos à
vítima.
5. Conclui-se, assim, que a aplicação do princípio da insignificância é
possível, inclusive, para os casos de réus que apresentem histórico
criminal prévio, quando a excepcionalidade do caso concreto evidencia
a ausência de dano relevante ao bem jurídico tutelado, a ponto de não se
constatar interesse social na intervenção do Estado por meio do Direito
Penal, situação que se amolda ao caso em tela.
6. Agravo regimental não provido.
 
 

VOTO-VENCEDOR

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Rio
Grande do Sul  (e-STJ fl. 230/231) contra decisão monocrática da lavra da eminente
Ministra Daniela Teixeira, a qual conheceu do agravo para dar provimento ao Recurso
Especial, para reconhecer a atipicidade da conduta imputada ao paciente, absolvendo-o

/221(e-STJ fl. 216nos termos do art. 386, III, do Código de Processo Penal ).

Na sessão do dia , o eminente relator, Ministro Carlos Cini10/6/2025
Marchionatti (Desembargador Convocado do TJRS) proveu
o agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul para
reformar a decisão monocrática acima referida e restabelecer o acórdão proferido pelo
Tribunal de Justiça de origem, o qual determinou o recebimento da denúncia contra

 (e-STJPAULO TABAJARA CHAVES, determinando o regular prosseguimento do feito
fls. 135/140).

O relator considerou, naquela oportunidade, que a contumácia delitiva do
agravado, evidenciada pela multirreincidência específica, afastam a possibilidade de
aplicação do princípio da insignificância no caso concreto.

Pedi vista dos autos, para examinar melhor a matéria.

Passo a tecer meus comentários.

Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal assentou que o
princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com os postulados da
fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, no sentido de excluir ou
afastar a própria tipicidade da conduta, examinada em seu caráter material, observando-
se, ainda, a presença dos seguintes vetores: (I) mínima ofensividade da conduta do



agente; (II) ausência total de periculosidade social da ação; (III) ínfimo grau de
reprovabilidade do comportamento e (IV) inexpressividade da lesão jurídica ocasionada
(HC 84412, Relator CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em , DJ 19/10/2004

).19/11/2004

A Terceira Seção desta Corte, ao firmar seu entendimento sobre a matéria,
consignou, ainda, que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos de
reiteração da conduta delitiva, salvo, excepcionalmente, quando tal medida se apresente
recomendável, diante das circunstâncias concretas do caso. Isso porque o referido
princípio não objetiva resguardar condutas habituais juridicamente desvirtuadas, pois
comportamentos contrários à lei, ainda que isoladamente irrisórios, quando
transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida, perdem a característica da
ausência de tipicidade material e devem se sujeitar aos rigores do Direito Penal.

Nesse contexto, tem-se que a lesão econômica é apenas um dos vetores a ser
analisado para se aferir a possibilidade de incidência do princípio da insignificância.
Dessarte, não é suficiente, apenas, se tratar de bens avaliados em valor inferior a 10% do
salário mínimo, usualmente adotado pela jurisprudência desta Corte como quantum 
parâmetro para a incidência do princípio da bagatela, porquanto não se trata de requisito
isolado, o qual deve ser analisado em conjunto com as demais particularidades do caso
concreto, observando-se, sempre, a presença dos vetores acima expostos.

Na hipótese dos autos, o agravado foi denunciado como incurso nas sanções
do artigo 155, , com incidência da agravante prevista no art. 61, inciso I, ambos do caput
Código Penal, por ter supostamente subtraído 2  kits de xampu e condicionador,
avaliados em R$ 47,80.

A denúncia foi rejeitada em , com base no art. 395, inciso III, do5/3/2021
CPP, por ausência de justa causa para a ação penal, dada a atipicidade material da
conduta, apresentando o magistrado os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 7/8):

Atribui-se a prática de subtração, sem violência, de tão somente dois kits de
xampu e condicionador. O acusado foi detido a duas quadras da farmácia
vítima e as mercadorias, singelas, restituídas. Embora reincidente, ouvido na
polícia admitiu que furtou os objetos porque estava desesperado para fumar
crack. O comportamento criminoso, portanto, foi imediatamente contido pela
polícia militar e não se verificam aspectos relevantes ou de maior censura da

De plano se constataconduta, sequer tendo a vítima experimentado prejuízo. 
que o fato perseguido carece de tipicidade material, pelo que não há falar-se
em instauração do grave e sério processo criminal. Imputa-se a prática de
subtração, sem violência, de apenas dois kits de xampu e condicionador,
avaliados em pouco mais de quarenta e cinco reais.

 



Interposto recurso em sentido estrito pelo Ministério Público Estadual, a Corte
local determinou o recebimento da denúncia, afastando do caso a aplicação do princípio
da insignificância, com a seguinte fundamentação (e-STJ fl. 137):

No caso dos autos, é sabido que tais furtos, como os narrados na denúncia,
causam significantes prejuízos aos proprietários de estabelecimentos
comerciais. Até uma empresa de grande porte, se constantemente vítima de
furtos desta espécie, ao final de um período terá, sim, prejuízo de monta, de
forma que a conduta e seu modus operandi não podem ser tolerados, não
importando o fato de a res ter sido restituída ao legítimo proprietário.
Outrossim, a certidão de registros criminais do recorrido (evento 1, DOC2,
fls. 19/28) indica que o delito descrito na denúncia não é fato isolado em sua
vida. Ao contrário, PAULO registra sete condenações definitivas, todas por
crimes de furto, tratando-se de indivíduo reincidente específico,
circunstâncias que também impedem, na espécie, a aplicação do princípio da
insignificância ou bagatela.

 
Como visto, o Tribunal de origem concluiu pela impossibilidade de aplicação

do princípio em razão da multirreincidência do agravado na prática de delitos contra o
patrimônio.

Contudo, como bem observado pelo magistrado da 1ª Vara Criminal da
Comarca de Rio Grande - RS, o acusado foi detido a duas quadras da farmácia vítima e
as mercadorias foram restituídas, ocasião em que admitiu que furtou os objetos porque

Da narrativa, não é possível constatar elevadaestava desesperado para fumar crack. 
ofensividade ou maior periculosidade, não havendo se falar, de igual forma, em severo
grau de reprovabilidade, porquanto os objetos furtados foram avaliados em pouco mais 

de forma que sequer experimentou a vítima qualquerde R$ 45 reais e foram devolvidos, 
prejuízo.

Com efeito, a aplicação do princípio da insignificância para casos de furto de
 é amplamente aceita na jurisprudência desta Corte, incidindoprodutos de higiene pessoal

o princípio, inclusive, para os casos de réus que apresentem histórico criminal prévio e
para furtos qualificados, quando a excepcionalidade do caso concreto evidencia a
ausência de dano relevante ao bem jurídico tutelado, a ponto de não se constatar interesse 
social na intervenção do Estado por meio do Direito Penal.

Nesse sentido, destaco precedentes de minha relatória:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PLEITO DE AFASTAMENTO. RES
FURTIVAE DE VALOR REDUZIDO. FURTO DE BENS DE HIGIENE
PESSOAL. REINCIDÊNCIA. EXCEPCIONALIDADE. ABSOLVIÇÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.



1. A aplicação do princípio da insignificância, segundo orientação do
Supremo Tribunal Federal, deve ser analisada em conexão com os postulados
da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal,
demandando a verificação da presença concomitante dos seguintes vetores:
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de afastar a
aplicação do princípio da bagatela em casos de reiteração da conduta delitiva,
salvo, excepcionalmente, quando demonstrado ser tal medida recomendável
diante das circunstâncias concretas. Diante disso, o Plenário do Supremo
Tribunal Federal, ao examinar conjuntamente os HCs n. 123.108/MG, 123.533
/SP e 123.734/MG, todos de relatoria do Ministro Roberto Barroso, definiu
que a incidência do princípio da bagatela deve ser feita caso a caso
(Informativo n. 793/STF).

3. No caso, o acusado é reincidente específico, contudo, com base nas
peculiaridades apresentadas, ante o valor reduzido dos objetos e
especialmente por se tratar de itens de higiene pessoal, entendo que a conduta
do acusado possui mínima ofensividade, devendo-se aplicar o princípio da
insignificância.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 923.056/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)24/9/2024 1/10/2024

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. INCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses desprovidas de
significação social, razão pela qual os princípios da insignificância e da
intervenção mínima surgem para atuar como instrumentos de interpretação
restrita do tipo penal. Entretanto, a ideia não pode ser aceita sem restrições,
sob pena de o Estado dar margem a situações de perigo, na medida em que
qualquer cidadão poderia se valer de tal princípio para justificar a prática de
pequenos ilícitos, incentivando, por certo, condutas que atentem contra a
ordem social.

2. Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com
os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal,
observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima ofensividade
da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o



reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Relator
Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe ).5/6/2009

3. Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário do eg. Supremo Tribunal
Federal, ao examinar, conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o HC n. 123.533
/SP e o HC n. 123.734/MG, todos de relatoria do Ministro ROBERTO
BARROSO, definiu que a incidência do princípio da insignificância deve ser
feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).

Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 221.999
/RS, de minha relatoria, DJe , estabeleceu que a reiteração10/12/2015
criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a
possibilidade de, no caso concreto, a verificação que a medida é socialmente
recomendável, como no presente caso. Precedentes.

4. Ainda, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no
sentido de ser incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o
montante do valor da res furtiva superar o percentual de 10% do salário
mínimo vigente à época dos fatos.

Precedentes.

5. Na hipótese em análise, trata-se de situação que atrai a incidência
excepcional do Princípio da Insignificância, uma vez que, apesar do acusado
ser reincidente, o valor do bem envolvido (1 par de chinelos avaliado em R$
35,00) não ultrapassa o percentual de 10% do salário mínimo vigente ao
tempo dos fatos (R$ 1212,00 - 2022), as circunstâncias do delito, com a
ausência de prejuízo da vítima pela restituição, e a inexistências de qualquer
ato mais grave configuram a mínima ofensividade e o reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento do envolvido. Precedentes.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.833.253/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)11/3/2025 19/3/2025

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES.
ALIMENTOS. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. BENS DE BAIXO VALOR.
RESTITUIÇÃO À VITIMA. ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. AGRAVO
IMPROVIDO.

1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal,
observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima ofensividade
da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a



inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 98.152/MG, Rel. Ministro
CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe ).5/6/2009

2. Em hipóteses excepcionais, é recomendável a aplicação do princípio da
insignificância, a despeito de ser o acusado reincidente.

3. No caso dos autos, apesar da reincidência do paciente, verifico que há
circunstâncias excepcionais que autorizam a aplicação do princípio da
insignificância, tais como a natureza e o reduzido valor dos bens subtraídos
(alimentos avaliados em R$ 122,00), a devolução dos itens à vítima, além dos
antecedentes do paciente, conjuntura que admite a aplicação excepcional do
princípio da bagatela.

4. Agravo improvido.

(AgRg no HC n. 752.239/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)2/8/2022 8/8/2022

 

No mesmo sentido, destaco precedentes de ambas as Turma da Terceira Seção:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FURTO MAJORADO (REPOUSO NOTURNO - ART. 155, §1°, CP).
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. EXCLUDENTE DE TIPICIDADE
CONGLOBANTE. ANTECEDENTES MUITO ANTIGOS. PRODUTOS DE
HIGIENE PESSOAL. BENS RESTITUÍDOS À VÍTIMA. VALOR ÍNFIMO.

1. Vislumbra-se a insignificância da conduta imputada, haja vista que os bens
furtados, que são objetos de higiene pessoal, ou seja, 7 desodorantes,
avaliados, à época, em R$ 75,48 (setenta e cinco reais e quarenta e oito
centavos), aproximadamente, 6,8% do salário mínimo vigente ao tempo do
fato ocorrido, foram restituídos à vítima, e os maus antecedentes indicados
pelas instâncias ordinárias são bastante antigos, haja vista que o crime
referente a este processo foi praticado em 2020 e as condenações
mencionadas tratam-se de furtos tentados, em continuidade delitiva,
praticados em 2001, denunciação caluniosa praticada em 2009, lesão leve em
situação de violência doméstica contra a mulher praticada em 2009, e, por
fim, o antecedente mais recente trata-se de um furto simples praticado em
2012 - há mais de 11 anos, tudo conforme se denota da folha de antecedentes
criminais.

2. A Sexta Turma desta Corte Superior "tem admitido, excepcionalmente, a
aplicação do princípio da insignificância ainda que se trate de réu reincidente,
considerando as peculiaridades do caso em exame, em que evidente a
inexpressividade da lesão jurídica provocada e o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento do agente" (AgInt no AREsp n. 948.586
/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado
em , DJe ).18/8/2016 29/8/2016



3. Agravo regimental provido, para reconsiderar a decisão de fls. 399-402, e
conhecer do agravo, a fim de dar provimento ao recurso especial, absolvendo
o agravante pela atipicidade da conduta imputada (art. 386, inc. III, CPP).

(AgRg no AREsp n. 2.137.893/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em ,27/6/2023
DJe de .)30/6/2023

 

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE RECONHECIDA. CONDUTA
PRATICADA SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. RES FURTIVA
ATRELADA A OBJETOS DE HIGIENE PESSOAL DE BAIXO VALOR
ECONÔMICO, IMEDIATAMENTE RESTITUÍDOS À VÍTIMA.
IRRELEVÂNCIA DE EVENTUAL REITERAÇÃO DELITIVA EM
RAZÃO DA ATIPICIDADE DO FATO. PACIENTE TECNICAMENTE
PRIMÁRIA. ORDEM CONCENDIDA PARA O TRANCAMENTO DA
AÇÃO PENAL.

1. Habeas corpus que tem por objeto o trancamento de ação penal, na qual se
imputa à paciente a prática do crime de furto simples (art.

155, caput, do Código Penal), pela suposta subtração de 8 (oito) frascos de
shampoo, que foram restituídos à vítima logo após a captura da ré.

2. Incidência ao caso do princípio da insignificância, que retira a tipicidade da
conduta imputada à paciente.

3. Eventual reiteração delitiva não confere tipicidade a condutas irrelevantes
para o direito penal, ramo jurídico que só deve ser chamado em hipóteses
extremas e para tutelar a violação dos bens mais caros à sociedade. Na
hipótese dos autos, somada a essa conclusão está o fato de a paciente ser
tecnicamente primária.

4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem amadurecido no sentido
de compreender que é "mais coerente a linha de entendimento segundo a qual,
para incidência do princípio da bagatela, devem ser analisadas as
circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os atributos
inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise subjetiva, dar-se
prioridade ao contestado e ultrapassado direito penal do autor em detrimento
do direito penal do fato" (RHC 210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 

).14/01/2022

5. Ordem de habeas corpus concedida para reconhecer a atipicidade da
conduta imputada à paciente e determinar o trancamento da ação penal, por
maioria de votos, vencido o Ministro Relator.

(AgRg no HC n. 834.558/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, relatora
para acórdão Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023
, DJe de .)20/12/2023



 

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. ART. 155, § 4º, IV, DO CP.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA.
EXCEPCIONALIDADE DO CASO. BENS AVALIADOS EM R$ 13,00
(1,3% DO SALÁRIO MÍNIMO). ORDEM CONCEDIDA. 1. "A Terceira
Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 221.999/RS (Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, DJe de ), estabeleceu que a reiteração10/12/2015
criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a
possibilidade de, no caso concreto, a verificação de que a medida é
socialmente recomendável" (AgRg no HC 623.343/SC, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ). 2.18/05/2021 25/05/2021
Não obstante a reiteração delitiva do agente, deve ser acolhida a tese de
atipicidade da conduta, consistente no furto de "dois bastões de cola, dois
maços de baralho, quatros massas de modelar, uma bucha de banho, um
pacote de absorvente, um gel fixador de cabelo, um gel cura tudo e um
reparador de pontas, conjuntamente avaliados em R$ 13,00", que foram
restituídos ao estabelecimento comercial "Shopping do 1 real", a autorizar,
excepcionalmente, a incidência do princípio da insignificância. 3. "Os
mecanismos de controle social dos quais o Estado se utiliza para promover o
bem estar social possuem graus de severidade, constituindo o Direito Penal a
ultima ratio, de modo que a sua aplicação deve obedecer aos princípios da
intervenção mínima e da fragmentariedade" (HC 363.350/MG, Rel. Ministro
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 08/02/2018

). 4. Habeas corpus concedido. Afastamento da tipicidade da16/02/2018
conduta. Incidência do princípio da insignificância. Restabelecimento da
decisão de primeiro grau que rejeitou a denúncia (art. 395, III - CPP). (HC n.
678.090/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do
TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)5/10/2021 11/10/2021

 

Nesse contexto, verifica-se que a única circunstância que impediria, em tese, a
aplicação do princípio da insignificância seria o fato de o recorrente ser
multirreincidente. Contudo, "em hipóteses excepcionais, é recomendável a aplicação do
princípio da insignificância, a despeito de ser o acusado reincidente" (AgRg no HC n.
752.239/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .) De fato, "em casos excepcionais, nos quais é reduzidíssimo2/8/2022 8/8/2022
o grau de reprovabilidade da conduta, tem esta Corte Superior admitido a incidência do
referido princípio, ainda que existentes outras condenações" (AgRg no AREsp n.
1.899.839/MG, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª
Região), relatora para acórdão Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022
, DJe de .) Não é diferente a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no19/5/2022
sentido de que "a reincidência e/ou a reiteração delitiva não constituem óbices



intransponíveis ao reconhecimento da atipicidade material, presente a insignificância da
conduta" (HC 171037 AgR, Relatora ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

, DJe  P. ).8/2/2022 22/2/2022 23/2/2022

Dessa forma, como bem enfatizado pelo Ministro Sebastião Reis Júnior, no
julgamento do AgRg no HC n. 550.972/SC, DJe de ,28/2/2020  embora a conduta seja
reprovável e cause indignação ao comerciante que teve o seu estabelecimento invadido,
destaco que o papel do direito penal é subsidiário na pacificação social, existindo outros

 Com efeito,meios, inclusive jurídicos, muito mais eficazes para casos como o presente.
como enfatizado anteriormente, trata-se de pessoa cuja atuação do usuária de drogas, 
Estado deveria se direcionar para outras medidas. O caminho, portanto, é outro!

Assim, consideradas as circunstâncias do caso concreto, fartamente
explicitadas neste voto, entendo que, não obstante se tratar de recorrente reincidente, é
possível se constatar sim a mínima ofensividade da conduta, a ausência total de
periculosidade social da ação, o ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e a
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada, a justificar ser socialmente recomendável
a aplicação do princípio da insignificância.

Pelo exposto, pedindo a mais respeitosa vênia ao eminente relator, voto no
sentido de negar provimento aos agravos regimentais, de forma a se manter a decisão
agravada que reconhecera a incidência do princípio da insignificância.

 
É como voto.
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